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Ementa do Curso 

 
A compreensão da gestão pública do ponto de vista empírico; os problemas públicos; as 

políticas públicas; a intersecção com as instituições políticas brasileiras; o entendimento dos 

sentidos da governança; patrimonialismo; Estado moderno e os paradigmas da 

administração pública: burocracia, gerencialismo e governança; A governança pública: 

qualidades e capacidades institucionais, inovação, governança colaborativa / governança em 

rede e desempenho, resultado e valor público / governança para resultados; cultura 

organizacional; transformação digital; descontinuidades políticas e administrativas; 

monitoramento e avaliação de políticas públicas; e, a agenda de reformas. 

 
Objetivos do Curso 

 
Ao final do curso, os alunos deverão estar aptos a: 
• Elaborar uma compreensão ampla sobre alternativas contemporâneas de trato de 
problemas públicos; 
• Compreender o link entre gestão e políticas públicas; 
• Adquirir um entendimento amplo sobre os paradigmas da administração pública: 
burocracia, gerencialismo e governança; 
• Refletir sobre desafios e oportunidades da gestão pública contemporânea: cultura 
organizacional, transformação digital, 
etc.; e, 
• Ampliar as capacidades de análise crítica e de modelagem de soluções para casos 
concretos de iniciativas públicas. 
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